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INTRODUÇÃO 

 

A utilização da via democrática de forma a fortalecer as práticas neoliberais de 

desamparo das camadas mais fragilizadas da população tem sido uma constante nos últimos 

anos e, em especial, após a eleição para a presidência do país e outros mais representantes da 

população, de candidatos que defendem as demandas neoliberais do capitalismo, sob 

argumentos “cheios de virtude”. 

A implementação destas propostas, principalmente por aqueles que mais sofrerão seus 

impactos decorre principalmente da falta de informação/conhecimento da real magnitude do 

alcance que tais propostas trarão à sociedade. 

Um exemplo é a recente aprovação da Lei 13.846/19 que 

 

Institui o Programa Especial para Análise de Benefícios com Indícios de 

Irregularidade, o Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade, o Bônus de 

Desempenho Institucional por Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade 

do Monitoramento Operacional de Benefícios e o Bônus de Desempenho Institucional 

por Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade. (BRASIL, 2019). 

 

Não se visa aqui criticar propostas que tencionem evitar ou minimizar as ocorrências de 

irregularidades que objetivam a concessão de benefícios auferidos por aqueles que não fazem 

jus aos mesmos, mas de tecer considerações quanto à forma como estas propostas buscam 

consolidar estas propostas. 

A aplicação da Lei 13.846/19 poderá provocar um asfixiamento na atuação de 

sindicatos, associações e colônias de pesca, entidades essas que buscam assegurar um mínimo 

de acesso aos direitos sociais daqueles a quem representam. 
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No que tange às Colônias de Pesca, até então responsáveis por auxiliar os pescadores 

no encaminhamento do registro necessário para sua atuação profissional, percebe-se que a 

referida Lei tira-lhes o objeto principal de atuação.  

Desta forma, o objetivo do presente artigo é demonstrar como a implantação da Lei 

13.846/19 pode prejudicar sobremaneira a existência das colônias de pesca e o acesso dos 

pescadores a direitos previdenciários, em especial o seguro defeso.  

Para tanto, optou-se por dividir o presente artigo em três tópicos principais.  

No primeiro tópico busca-se contextualizar algumas das legislações pertinentes à Pesca 

e às Colônias de Pesca, a fim de compreender a evolução da estrutura legal que norteia e 

regulamenta esta atividade. O levantamento dos ordenamentos jurídicos teve por base o sítio 

eletrônico da Rede de Informação Legislativa e Jurídica e as contribuições trazidas por Moraes 

(2001) e Santos et al (2012). 

O método adotado para consulta ao sítio eletrônico da Rede de Informação Legislativa 

e Jurídica levou em consideração a busca da palavra-chave “pesca” na página inicial junto com 

o filtro “legislação” e a aplicação do filtro “Federal” na página subsequente. O retorno do 

sistema demonstrou a existência de 389 legislações. Dado o grande número de legislações 

trazidas pelo sistema, optou-se por analisar uma gama reduzida de legislações, tendo por base 

as contribuições trazidas por Moraes (2001) e Santos et al (2012) e algumas das últimas 

modificações. 

No segundo tópico busca-se contextualizar a quem se destina a seguridade social e de 

que forma se processa e a concessão do Seguro Defeso aos pescadores através da análise dos 

dispositivos legais pertinentes e amparo doutrinário. 

O terceiro tópico destina-se a análise dos institutos ATER, PNATER e PRONATER, 

previstos na Lei 12.188/10, cuja atribuição foi mencionada na Lei 13.846/19, em especial do 

PRONATER e que poderá trazer a ressignificação das associações e colônias de pesca, 

desviando sua atuação de fomento aos direitos sociais de seus associados para atuarem como 

incubadoras empresariais. 

 

BREVE PANORAMA HISTÓRICO DAS LEGISLAÇÕES PERTINENTES À PESCA 

E ÀS COLÔNIAS DE PESCA 

 

As Zonas de Pesca brasileiras foram instituídas pela Lei nº 2.544/1912 que tinha por 

atributo fixar a despesa geral do país para o exercício de 1912. Mais especificamente no artigo 

73 da referida Lei, o governo autorizou o desenvolvimento da indústria da pesca e instituiu a 
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inspetoria da pesca, sob a tutela do Ministério da Agricultura, para auxiliar na instrução e 

organização dos pescadores. (BRASIL, 1912). 

Segundo mencionam Hellebrandt et al (2014, s/p) com base nas informações trazidas 

por Diegues e Sacco dos Anjos et al, a instituição das Zonas de Pesca foi uma “estratégia de 

defesa nacional para cadastrar pescadores e utilizar o conhecimento destes sobre as regiões 

marítimas, em caso de uma possível guerra”.  

As colônias de pescadores foram fundadas posteriormente com o apoio da Marinha de 

Guerra. (MORAES, 2001). Têm-se o registro de que a Colônia de Pesca Z-1 de Rio Grande foi 

fundada em janeiro de 1913, na Ilha de Torotama. (JUSTO et al, 2019, p. 5). 

Para Moraes (2001), dois fatores colaboraram para que fosse designada esta ação por 

parte da Marinha de Guerra, para quem: 

 

As primeiras colônias de pescadores do Brasil foram fundadas a partir de 1919, e foi 

levado a cabo pela Marinha de Guerra. Dois grandes fatores contribuíram para essa 

investida do Estado: primeiro, o país começou o século XX importando peixes, apesar 

de possuir um vasto litoral e uma diversidade de águas interiores; segundo, após a 

primeira guerra mundial, aumentou o interesse do Estado em defender a costa 

brasileira. O discurso instituído para fundar as colônias baseou-se na defesa nacional, 

pois ninguém melhor do que os pescadores, empiricamente conhecera os “segredos” 

do mar. O lema adotado pela Marinha para a fundação das colônias de pescadores foi: 

Pátria e Dever, evidenciando o pensamento positivista. (MORAES, 2001). 

 

No ano de 1920 foi criada a Confederação dos Pescadores do Brasil, para Moraes (2001) 

 

No processo de “conquista” da confiança dos pescadores, o Estado prestou serviços 

gratuitos em embarcações, doou redes, ofereceu serviços de saúde, além de ter criado 

algumas escolas para os filhos dos pescadores, denominadas de Escoteiros do Mar, 

com finalidade de militarização e treinamento para os jovens, além do cultivo ao 

civismo. 

  

Igualmentem em 1920, a Marinha passou a exercer a tutela dos serviços de pesca 

conforme relatam Santos et al (2012)  

 

Na mesma altura (1919-1924), decorreu a Missão do Cruzador José Bonifácio, que se 

traduziu em intervenções da Marinha de Guerra nas comunidades pesqueiras do 

litoral, com interesses explicitamente militares, permeados de aspetos sociais e 

econômicos (escolas primárias, escolas de pesca, atendimento médico, melhoramento 

da infraestrutura de apoio às atividades de pesca etc.). O objetivo principal foi a 

criação das colônias de pesca, às quais os pescadores foram obrigados a se associar, 

sendo, a partir daí, consideradas reservas da Marinha de Guerra. (SANTOS et al, 

2012, p. 418). 

 

A partir da década de 30, na vigência do Estado Novo, na era Vargas, seguiu-se uma 

série de novas regulamentações referentes a indústria da pesca, iniciando-se pelo retorno da 

organização de pescadores para a tutela do Ministério da Agricultura, desta feita, sob a Divisão 
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de Caça e Pesca criada pelo Decreto nº 23.134/33, que tinha como propósito gerenciar a pesca 

no país. (BRASIL, 1933; MORAES, 2001; SANTOS et al, 2012). 

Em janeiro de 1934 aprovou-se o primeiro Código de Caça e Pesca, através do Decreto 

nº. 23.672/1934, cuja execução ficou a cargo do Serviço de Caça e Pesca do Departamento 

Nacional da Produção Animal do Ministério da Agricultura. (BRASIL, 1934; MORAES, 2001; 

SANTOS et al, 2012).  

Em fevereiro de 1938, foi instituída a taxa de “Expansão da Pesca” através do Decreto-

lei nº 291. Segundo o artigo primeiro do referido Decreto-lei, os recursos aferidos tinham por 

fim auxiliar no desenvolvimento   da “pesca e indústrias derivadas, a amparar a classe dos 

pescadores e a ampliar o Serviço de Caça e Pesca”. A taxa de “Expansão da Pesca” recaía sobre 

os produtos industriais pesqueiros provenientes de países estrangeiros. (BRASIL, 1938a). 

Ainda em 1938, foi aprovado um novo Código de Pesca e revogadas as disposições 

atinentes a pesca através do Decreto-lei nº 794. (BRASIL, 1938b) Segundo Santos et al (2012, 

p. 418), “Estando-se no início do período ditatorial, este novo código veio aumentar o controle 

sobre os pescadores e suas associações de classe, restringindo alguns aparelhos e embarcações 

de pesca”. 

Em 1942, através do Decreto-Lei nº 4.830-A a subordinação dos pescadores foi 

transferida novamente do Ministério da Agricultura para o Ministério da Marinha, todavia, o 

Ministério da Agricultura continua responsável por algumas das atribuições, conforme se 

depreende da leitura do primeiro e segundo artigo do referido Decreto-Lei, a saber: 

 

Art. 1º As Colônias de Pesca passam à jurisdição do Ministério da Marinha, 

subordinadas aos Comandos Navais e às Capitanias de Portos, afim de serem seus 

associados, devidamente instruidos, empregados como auxiliares das forças navais na 

vigilância e defesa das águas territoriais brasileiras. 

Art. 2º O fomento e orientação técnica da pesca, a industrialização e comércio do 

pescado, nestas colônias, são da alçada do Ministério da Agricultura, que organizará, 

no menor espaço de tempo possível em cada uma delas, instituições cooperativistas, 

médico-sociais e de ensino, para o amparo integral dos pescadores. (BRASIL, 1942a). 

 

Na sequência, foi criada no Ministério da Agricultura a Comissão Executiva da Pesca 

(CEP), com a atribuição de “organizar cooperativamente a indústria de pesca, no país”, através 

do Decreto-Lei nº 5.030/42. (BRASIL, 1942b). 

Em 1961, estabeleceu-se o Conselho de Desenvolvimento da Pesca (CODEPE), através 

do Decreto-Lei nº. 50.872. O CODEPE era diretamente subordinado ao Presidente da República 

e possuía “atribuições relacionadas à pesquisa, estudo, planejamento, promoção de 

transformações estruturais, formação de recursos humanos, expansão dos mercados e 
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assessoramento do Governo concernente à atividade pesqueira”, dentre outras atribuições. 

(SANTOS et al, 2012, p. 419). 

Em 1962, foi criada a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE), 

através da Lei Delegada nº 10. A SUDEPE era uma autarquia federal subordinada ao Ministro 

da Agricultura que tinha suas competências elencadas no artigo segundo da supracitada Lei 

Delegada: 

 

Art. 2º compete à SUDEPE: 

I - elaborar o Plano Nacional de Desenvolvimento da Pesca (PNDP) e promover a sua 

execução; 

II - prestar assistência técnica e financeira aos empreendimentos de pesca; 

III - realizar estudos, em caráter, permanente, que visem à atualização das leis 

aplicáveis à pesca ou aos recursos pesqueiros, propondo as providências convenientes; 

IV - aplicar no que couber, o Código de Pesca e a legislação das atividades ligadas à 

pesca ou aos recursos pesqueiros; 

V - pronunciar-se sôbre pedidos de financiamentos destinados à pesca formulados a 

entidade oficiais de crédito; 

VI - coordenar programas de assistência técnica nacional ou estrangeira; 

VII - assistir aos pescadores na solução de seus problemas econômico-sociais; 

(BRASIL, 1962). 

 

Em 1967, foi instituído o novo Código de Pesca, através do Decreto nº 221. Este Decreto 

estabeleceu as regras para o exercício da atividade pesqueira, diferenciando a pesca para fins 

comerciais, desportivos ou científicos, profissional e amadora e dentre outras condutas, 

revogando o Decreto-Lei nº 794/1938. (BRASIL, 1967; MORAES, 2001). 

Segundo Moraes,  

 

[...] no final da década de sessenta, o Estado incentivou a implantação da indústria 

pesqueira nacional, principalmente através de mecanismos como os incentivos fiscais, 

da isenção de impostos, buscando atingir divisas para o país através da atividade 

pesqueira industrial. Em favor dessa nova forma de captura do pescado, a atividade 

pesqueira artesanal foi perdendo incentivos.  

Desde então, a organização dos pescadores retornou para a tutela do Ministério da 

Agricultura, que instituiu um novo estatuto para as colônias de pescadores através da 

portaria nº 471 de 26 de dezembro de 1973. As colônias se mantiveram sob a 

denominação de sociedade civil, porém, subordinadas ao controle do Estado, das 

Federações e da Confederação Nacional de Pescadores. (MORAES, 2001, s/p.) 

 

Em 1985, a Confederação Nacional de Pescadores convocou todas as Federações 

Estaduais para que realizassem assembleias e eleição de delegados para compor o “Movimento 

Constituinte da Pesca”, que tinha por objetivo discutir, elaborar e apresentar propostas aos 

deputados e senadores constituintes pleiteando a inclusão de suas propostas na nova 

Constituição. (MORAES, 2001). 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, as colônias de pesca foram 

equiparadas em seus direitos sociais aos trabalhadores rurais, conforme instituído no parágrafo 
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único do artigo 8º da Magna Carta, e possibilitando às Colônias que pudessem atuar na defesa 

dos direitos e interesses coletivos ou individuais dos pescadores: 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência 

e a intervenção na organização sindical; 

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que 

será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 

inferior à área de um Município; 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; 

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da 

representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que 

suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos 

da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei 

estabelecer. (BRASIL, 1988, grifo nosso). 

 

Em 1989, através da Lei nº 7.735, foi extinta a SUDEPE e criado o Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, vinculado ao Ministério do 

Interior, passando o IBAMA a ser o responsável pelo gerenciamento e promoção do 

desenvolvimento do setor pesqueiro do país. (MORAES, 2001; Santos et al, 2012). 

Através da Lei nº 8.746/93, é criado o Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia 

Legal, que passa a incorporar as representações de pescadores artesanais. (MORAES, 2001). 

Em 1998 é criado o Departamento de Pesca e Aquicultura (DPA), subordinado ao 

Ministério da Agricultura. Em 2003, o referido órgão é extinto, sendo criada a Secretaria 

Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República (SEAP-PR) que assume as 

funções dantes pertencentes ao DPA. (SANTOS et al, 2012). 

Ainda em 2003, houve um importante avanço na proteção social dos pescadores 

artesanais com a edição da Lei nº 10.779/2003, que visa assegurar a estes a concessão do 

benefício de seguro desemprego, durante o período de defeso135. (BRASIL, 2003). 

Em 2008, foi regulamentado o parágrafo único do artigo 8º da Constituição Federal/88 

e revogado dispositivo do Decreto-Lei nº 221/1967, através da Lei n° 11.699.  

                                                           
135 Dá se o nome de “defeso”, o período em que se realiza a paralisação temporária da pesca para a preservação 

das espécies. 
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Dispõe sobre as Colônias, Federações e Confederação Nacional dos Pescadores, 

regulamentando o parágrafo único do art. 8º da Constituição Federal e revogando dispositivo 

do Decreto-Lei nº 221/67. A partir da edição desta lei, as Colônias de Pesca, Federações 

Estaduais e a Confederação Nacional dos Pescadores ganharam autonomia, sendo reconhecidas 

como “órgãos de classe dos trabalhadores do setor artesanal da pesca, com forma e natureza 

jurídica próprias, obedecendo ao princípio da livre organização previsto no art. 8º da 

Constituição Federal”, consoante redação do artigo 1º, podendo representarem a defesa dos 

interesses e direitos da categoria, em juízo ou fora dele, desde que dentro de sua jurisdição, 

além de majorar a autonomia das Colônias de Pesca, vedando expressamente às Federações 

Estaduais, à Confederação Nacional e ao Poder Público, a intervenção e interferência em sua 

organização. (BRASIL, 2008). 

Em 2009, foi publicada a Lei nº 11.959 que dispõe sobre a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regulando as atividades pesqueiras, e 

revogando dispositivos do Decreto-Lei nº 221/67 e a Lei nº 7.679/88. (BRASIL, 2009). 

Em 2014 foi editada a Medida Provisória nº 665 que alterou a Lei nº 7.998/90 que 

regulava o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e instituia o Fundo de Amparo 

ao Trabalhador - FAT, alterando também a Lei nº 10.779/03, que dispunha sobre o seguro 

desemprego para o pescador artesanal. No que se refere especificamente ao pescador artesanal, 

esta Medida Provisória alterou o artigo 1º da Lei nº 10.779/03, determinando que faria jus ao 

seguro-defeso somente o pescador profissional que exerça atividade ininterrupta e exclusiva de 

forma artesanal, não podendo cumular o seguro-desemprego em relação a defesos de espécies 

distintas no mesmo ano, além de não poder estar o pescador em gozo de nenhum benefício de 

benefício previdenciário ou assistencial de natureza continuada, excetuando-se o auxílio-

acidente e a pensão por morte, ou ainda, programa de transferência de renda com 

condicionalidades. (BRASIL, 2014). 

Em 2015, foi publicado o Decreto nº 8.424, regulamentando a Lei nº 10.779/03, que 

dispunha sobre a concessão do benefício de seguro-desemprego, durante o período de defeso, 

ao pescador profissional artesanal que exerça sua atividade de forma ininterrupta e exclusiva. 

(BRASIL, 2015a). 

No mesmo dia, foi igualmente publicado o Decreto nº 8.425 que tinha por atribuição a 

regulamentação do parágrafo único do art. 24 e o art. 25 da Lei nº 11.959/2009, dispondo sobre 

os critérios para inscrição no Registro Geral da Atividade Pesqueira e para a concessão de 

autorização, permissão ou licença para o exercício da atividade pesqueira. (BRASIL, 2015b) 
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Em 2017, foi publicado o Decreto nº 8.967, que trata da alteração dos Decreto nº 

8.424/15 e 8.425/15, que versam acerca da concessão do benefício de seguro-desemprego, 

durante o período de defeso, ao pescador profissional artesanal que exerça sua atividade de 

forma ininterrupta e exclusiva e sobre os critérios para inscrição no Registro Geral da Atividade 

Pesqueira, respectivamente. (BRASIL, 2017). 

Para melhor ilustrar a linha do tempo até então disponibilizada, apresenta-se abaixo um 

quadro descriminando o período por década, o instrumento normativo (quando existente) e sua 

atribuição. 

 

Quadro – Linha do Tempo legislação pesqueira 

 

Período Instrumento 

normativo 

Atribuição 

 

Década 1910  

 

Lei nº 2.544/1912 

Autorização para o desenvolvimento da indústria 

da pesca e instituição da inspetoria da pesca, sob a 

tutela do Ministério da Agricultura. 

 

 

Década 1920 

 

 

 

 

Criação da Confederação Nacional dos Pescadores 

do Brasil e das Colônias de Pesca com associação 

obrigatória dos pescadores para o exercício de sua 

profissão.  

Colônias de Pesca passam a estar subordinadas à 

Marinha. 

 

 

 

 

 

 

Década 1930 

 

Decreto nº 23.134/33 

Criação da Divisão de Caça e Pesca. Os 

pescadores deixam de estar subordinados ao 

Ministério da Marinha e passam para  o controle 

do Ministério da Agricultura. 

Decreto nº 23.672/34 Aprova o primeiro Código de Caça e Pesca. 

Decreto-Lei nº 

291/38 

Instituída a taxa de “Expansão da Pesca 

Decreto-Lei nº 

794/38 

Aprova novo Código de Pesca. 

 
 
Década 1940 
 

 
Decreto-Lei nº 
4.830-A/42 

Subordinação dos Pescadores passa novamente ao 

Ministério da Marinha, todavia, algumas 

atribuições permanecem atreladas ao Ministério 

da Agricultura. 
Decreto-Lei nº 
5.030/42 

Criada no Ministério da Agricultura a Comissão 

Executiva da Pesca (CEP). 

 

 

 

 

 

Década 1960 

 

 

 

Decreto-Lei nº 

50.872/61 

Estabelecido o Conselho de Desenvolvimento da 

Pesca (CODEPE), diretamente subordinado ao 

Presidente da República. 

 

 

Lei Delegada nº 

10/62 

Criação da Superintendência do Desenvolvimento 

da Pesca – SUDEPE, autarquia federal 

subordinada ao Ministro da Agricultura, sendo 

extinta a Divisão de Caça e Pesca. 

Decreto-Lei nº 

221/67 

Instituído novo Código de Pesca. 
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Década 1980 

 

Constituição 

Federal/88 

Equiparação das Colônias de Pesca, em seus 

direitos sociais, aos sindicatos de trabalhadores 

rurais. 

Lei nº 7.735/89 Extinção da SUDEPE e criação do IBAMA. 

Década 1990 

 

Lei nº 8.746/93 Criação do Ministério do Meio Ambiente e da 

Amazônia Legal.  

 

 

 

 

Década 2000 

 

 

 

Lei nº 10.779/2003 

Concessão do benefício de seguro desemprego, 

durante o período de defeso, aos pescadores 

artesanais. 

 

Lei nº 11.699/08 

Regulamenta o parágrafo único do artigo 8º da 

Constituição Federal/88, dando maior autonomia 

às Colônias de Pesca. 

 

Lei nº 11.959/09 

 

Dispõe sobre a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da 

Pesca, regulando as atividades pesqueiras, e 

revogando dispositivos do Decreto-Lei nº 221/67 

e a Lei nº 7.679/88. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Década 2010 

 

 

 

Medida Provisória nº 

665/14 

Alteração da Lei nº 10.779/03, que dispunha sobre 

o seguro desemprego para o pescador artesanal. 

 

Decreto nº 8.424/15 

Regulamenta a Lei nº 10.779/03, que trata sobre a 

concessão do benefício de seguro-desemprego ao 

pescador profissional artesanal, durante o período 

de defeso.  

Decreto nº 8.425/15 Regulamenta o parágrafo único do art. 24 e o art. 

25 da Lei nº 11.959/2009, que versa sobre os 

critérios para inscrição no Registro Geral da 

Atividade Pesqueira e para a concessão de 

autorização, permissão ou licença para o exercício 

da atividade pesqueira. 

 

 

Decreto nº 8.967/17 

trata da alteração dos Decretos nº 8.424/15 e 

8.425/15, que tratam da concessão do benefício de 

seguro-desemprego, ao pescador profissional 

artesanal, durante o período de defeso e os 

critérios para inscrição no Registro Geral da 

Atividade Pesqueira, respectivamente. 
Fonte: Organizado pelos autores 

 

Os detalhes históricos até então demonstrados neste artigo, embora não contemplem 

todas as legislações e acontecimentos relativos à pesca profissional artesanal e às Colônias de 

Pesca, são suficientes para compreender o tratamento dado aos pescadores, pelo Estado, a partir 

da autorização das Zonas de Pesca.  

É possível identificar que, quando atendia aos interesses do governo federal, os 

pescadores foram organizados estrategicamente, em colônias, com um atendimento por parte 

do Estado assistencialista e paternalista, de forma a conquistar os pescadores, visando utilizar 

seus conhecimentos sobre as regiões marítimas, em caso de guerra. 



305 
 

Aos pescadores não foi permitido inicialmente a identificação como uma categoria 

profissional, não poderiam fazer parte de sindicatos. A regulamentação de sua atividade era 

hora atrelada ao Ministério da Agricultura, hora atrelada ao Ministério da Marinha. 

Com o advento da Constituição Federal/88, as colônias de pesca finalmente alcançaram 

certa autonomia, sendo equiparadas aos sindicatos dos trabalhadores rurais, no que tange a 

conquista dos direitos sociais. Os pescadores artesanais conquistaram também o direito ao 

benefício do seguro-desemprego nos períodos de defeso.  

Todavia, o avanço das práticas neoliberais praticadas pelo Estado sob o argumento de 

crises e desvios de verbas por parte de cidadãos que, segundo o governo, não se enquadravam 

nos quesitos pré-determinados para serem reconhecidos como pescadores profissionais 

artesanais, dificultou em demasia o acesso dos pescadores e seus familiares à consecução dos 

direitos a que fazem jus. 

As burocracias e limitações para emissão do Registro Geral da Atividade Pesqueira e 

para a concessão de autorização, permissão ou licença para o exercício da atividade pesqueira, 

fizeram com que muitos pescadores ficassem aguardando meses ou anos até verem seu Registro 

concedido, “não como uma falha do indivíduo em apresentar a documentação correta, mas 

como uma falha do próprio Estado em garantir a estes o direito ao reconhecimento de sua 

atividade como pescador artesanal”. (JUSTO et al, 2019, p. 10). 

As colônias de pesca servem como mediadoras  

 

[...] de saberes e ações para a concretização dos direitos de cidadania aos pescadores 

artesanais, (que) se demonstra, portanto, fundamental, [...] É através das colônias, 

atuando com o peso da representatividade de associação, que os pescadores artesanais 

podem ver seu pleito jurídico contemplado com maior celeridade e força. (JUSTO et 

al, 2019, p. 10-11) 

 

Após explanados alguns dos ordenamentos jurídicos que afetam aos pescadores e às 

colônias de pesca, urge-se tecer considerações acerca da Seguridade Social e, em especial, o 

seguro defeso, benefício de seguro-defeso concedido aos pescadores no período de defeso.  

 

A SEGURIDADE SOCIAL E A CONCESSÃO DO SEGURO DEFESO  

 

A Seguridade Social tem seu fundamento no artigo 194 da Constituição Federal/88, 

sendo dividida em as três pilastras: a saúde, a assistência social e a previdência social. Desta 

forma, a seguridade social, contempla as ações que envolvem o Poder Público e a sociedade, 

com o intento de melhorar a vida dos cidadãos. (COSTA, 2013). 
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Todavia, estas três pilastras possuem formas de proteção e contribuição diferentes, 

sendo que a saúde tem acesso universal e não contributivo, a assistência social é prestada 

somente àqueles que dela necessitem (através de critérios discutíveis de avaliação de meio) e a 

previdência social possui filiação obrigatória e caráter contributivo, deixando desprotegidos 

aqueles que a ela não contribuem. (BRASIL, 1988). 

No que tange especificamente ao sistema da previdência social, os segurados 

obrigatórios, consoante determinação contida no artigo 12 da Lei nº 8.212/91, devem ser 

pessoas físicas, empregados (inciso I), empregados domésticos (inciso II), contribuintes 

individuais (inciso V), trabalhadores avulsos (inciso VI) e segurados especiais (inciso VII). 

(BRASIL, 1991). 

É dentre os segurados especiais que se enquadram os pescadores artesanais que fazem 

da pesca sua profissão habitual ou principal meio de vida, bem como, seu cônjuge ou 

companheiro, filhos maiores de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, desde que 

trabalhem comprovadamente com seu grupo familiar.  

Para Pupo (2012, s/p.), “a ideia de segurado especial está intrinsecamente relacionada 

ao regime de economia familiar”. Reforça este autor seu entendimento indicando que: 

 

[...] se houver rendas provenientes de outras fontes, reputadas como fontes principais 

de renda, relegando os recursos provenientes da atividade de segurado especial a um 

segundo plano, descaracterizado estará o regime de economia familiar, por não ser 

indispensável à subsistência do núcleo familiar, e consequentemente os protagonistas 

da atividade não poderão ser considerados segurados especiais. (PUPO, 2012). 

 

O que se verifica desta interpretação e da própria redação da lei é que ao tentar-se evitar 

possíveis casos de pagamentos indevidos de benefícios aos segurados especiais, como o seguro 

defeso, relega-se ao pescador artesanal e seus familiares a condições mínimas de subsistência, 

vez que as tentativas de complementação de renda podem ser interpretadas como um 

descumprimento dos quesitos necessários para aferir o benefício. 

Para melhor compreender a modificação trazida pela Lei 13.846/2019, urge tecer-se 

comentários acerca das condições trazidas especificamente pela lei para concessão do seguro 

defeso. 

 

Antes da aprovação da Lei 13.846/2019 

 

A contribuição obrigatória dos segurados especiais está descriminada no artigo 25 da 

Lei nº 8.212/91, consistindo em: 

 

I - 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção;  
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II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para 

financiamento das prestações por acidente do trabalho. (BRASIL, 1991). 

 

A contribuição baseada em uma porcentagem referente a comercialização de sua 

produção leva em consideração a atividade dos segurados especiais que vivem em sistema de 

economia familiar não possuírem uma renda fixa para seu sustento, dependendo estas de 

variantes que estão fora de seu alcance como período entre safras e defeso, seja a existência de 

desastres naturais como variações não esperadas ou agressividade do clima ou ainda, 

provocados pelo homem como contaminação de rios e lagos tornando-os impróprios para a 

preservação de espécies, os desastres causados pela mineração e por barragens que se rompem, 

causando grandes alterações no ecossistema da região. 

Mais propriamente, é a Lei nº 10.779/03 que trata da concessão do seguro-desemprego 

a ser concedido ao pescador profissional artesanal durante o período de defeso (fixado pelo 

IBAMA), desde que exerça sua atividade laboral de forma ininterrupta, artesanal, 

individualmente ou em regime de economia familiar. O valor consiste em um salário mínimo 

mensal.  

 A concessão do seguro defeso é restrita àqueles que não possuam outra fonte de renda 

além da atividade pesqueira. Ademais, não é possível a acumulação de dois seguros-

desemprego relativos a espécies distintas no mesmo ano e o benefício não se estende aos 

familiares do pescador que não se enquadrem nos requisitos da lei, nem às atividades de apoio 

à pesca não previstas em lei.  

É o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) o responsável por receber e processar 

os requerimentos e realizar a habilitação dos beneficiários, não podendo o pescador usufruir de 

nenhum benefício que decorra de benefício assistencial de natureza continuada ou 

previdenciário, com exceção de auxílio-acidente ou pensão por morte. 

Para habilitação ao benefício do seguro defeso, o pescador deve apresentar consoante 

informações do artigo 2°, § 2º da Lei nº 10.779/03:  

 

I - registro como pescador profissional, categoria artesanal, devidamente atualizado 

no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP), emitido pelo Ministério da Pesca e 

Aquicultura com antecedência mínima de 1 (um) ano, contado da data de 

requerimento do benefício; 

II - cópia do documento fiscal de venda do pescado a empresa adquirente, 

consumidora ou consignatária da produção, em que conste, além do registro da 

operação realizada, o valor da respectiva contribuição previdenciária de que trata o § 

7o do art. 30 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ou comprovante de recolhimento 

da contribuição previdenciária, caso tenha comercializado sua produção a pessoa 

física; e 

III - outros estabelecidos em ato do Ministério da Previdência Social que comprovem: 

a) o exercício da profissão, na forma do art. 1o desta Lei;  

b) que se dedicou à pesca durante o período definido no § 3o do art. 1o desta Lei;   
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c) que não dispõe de outra fonte de renda diversa da decorrente da atividade pesqueira. 

(BRASIL, 2003). 

 

A condição de segurado e o pagamento da contribuição previdenciária devem ser 

aferidos pelo INSS, no ato da habilitação do pescador artesanal ao benefício, devendo o 

Ministério da Pesca e Aquicultura e o Ministério da Previdência Social desenvolver as ações 

necessárias para que a autarquia tenha acesso aos dados cadastrais disponíveis no Registro 

Geral da Atividade Pesqueira. 

A concessão do seguro defeso poderá ser cancelada case se verifique a ocorrência das 

hipóteses elencadas no artigo 4º: “I - início de atividade remunerada; II - início de percepção 

de outra renda; III - morte do beneficiário; IV - desrespeito ao período de defeso; ou V - 

comprovação de falsidade nas informações prestadas para a obtenção do benefício”. (BRASIL, 

2003). 

Uma das mais importantes atividades realizadas pelas Colônias de Pesca é o 

encaminhamento da documentação para regularização da atividade de pescador profissional 

artesanal, entretanto,  

 

As  parcas  atividades  de  promoção  de  direitos,  aliadas  ao  desconhecimento  das 

engrenagens que movem a burocracia pública, favorecem a diminuta busca e real 

participação dos  pescadores  em  suas  respectivas  colônias  de  pesca  e  

consequentemente  reduzem  seu acesso  a  direitos  como  o  encaminhamento  do  

seguro  defeso  uma  vez  que  para  a  percepção deste, é  necessário o  atendimento  

de  requisitos  nem  sempre  cumpridos  pelos  pescadores artesanais, seja por falta de 

acesso, seja por desconhecimento. (JUSTO et al, 2019, p. 10-11). 

 

Desta forma, demonstra-se ainda mais temerário os impactos que a aplicação da Lei 

13.846/2019, proveniente da Medida Provisória 871, convertida posteriormente em Projeto de 

Lei de conversão nº 11/2019, traz. 

 

A Lei 13.846/2019 e as consequências de sua aprovação 

 

Em de 18 de junho de 2019, foi sancionada a Lei nº 13.846, que altera substancialmente 

as legislações que regem a organização da Seguridade Social, em especial a Previdência Social, 

argumentando da necessidade de melhoria da gestão do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), bem como o combate a fraudes e irregularidades, alegando a necessidade de revisão de 

benefícios por incapacidade, e a redução de processos judiciais e dos gastos com benefícios 

concedidos e pagos indevidamente. 

A aplicação desta Lei poderá ocasionar a extinção das associações que hoje existem ou 

então modificar suas estruturas institucionais para que deixem de atuar como equiparadas aos 
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sindicatos, mas se tornem incubadoras empresarias. É desconhecida a profundidade dos danos 

e impactos que tais ações irão causar para os segurados especiais – produtor, parceiro, meeiro, 

o arrendatário rural e o pescador artesanal que exercem tais atividades individualmente ou em 

regime de economia familiar, seus respectivos cônjuges/companheiros e filhos maiores de 

dezesseis anos ou aos trabalhadores que, comprovadamente, estivessem no grupo familiar 

respectivo; e suas inúmeras associações existentes no país.  

Associações estas que poderão ser extintas, ocasionando a fragilização da proteção 

desses segurados, assim como um grande prejuízo financeiro e jurídico para esses indivíduos, 

uma vez que o propenso desamparo institucional da Previdência lhes forçará ao êxodo rural, 

sujeitando-se ao subemprego e vinculação às fazendas e empresas que poderão lhes explorar e 

lucrar com tal medida.  

O êxodo e abandono dos segurados especiais que atuam em suas respectivas searas 

laborativas como agricultores e pescadores artesanais farão com que aumente ainda mais a 

miséria nas zonas urbanas, o desemprego e os problemas econômicos advindos de tal situação. 

A escusa da necessidade de se elaborar um programa especial para impedir as 

irregularidades na concessão de benefícios previdenciários demonstra a capacidade das práticas 

neoliberais de usar-se da via democrática para dificultar ainda mais o acesso da massa da 

população aos direitos sociais. 

Muitos destes não conhecem sequer parcela dos seus direitos, entendendo menos ainda 

dos danos que tais afrontas causadas pelo desmonte estatal irá causar de fato nas suas rotinas 

diárias. Loureiro (2019, p. 81) muito bem esclarece tal situação ao dizer que  

 

[...] vivemos a partir de 2016, 2019, uma “onda” de retrocessos no âmbito dos direitos 

de cidadania e nas políticas ambientais, com o avanço de forças sociais de extrema 

direita. Particularmente naquilo que diz respeito à questão ambiental, a retirada ou 

flexibilização de instrumentos de regulação estatal, a liberação de atividades 

extrativistas e do agronegócio em áreas protegidas e territórios indígenas e 

quilombolas (vistas como improdutivas para o capital), e a redução de direitos 

trabalhistas, virou uma exigência para a realização de seu projeto político. 

 

Portanto, imprescindível que se consolide esse enfrentamento onde se sustenta ser: 

 

[...] necessário e urgente a consolidação de fortalecimento das associações, sindicatos 

e demais órgãos que protejam a atividade de subsistência desenvolvida pelos 

pescadores artesanais. Esse fortalecimento é essencial para que se alcance uma 

consciência coletiva nesses indivíduos, no intuito de que compreendam a sua 

importância nesse meio, assim como entendam que são frágeis e somente com uma 

coletividade alinhada para resistir aos avanços e desafios da contemporaneidade 

poderão subsistir e sobreviver.  

A integração da comunidade, fomentada por uma associação fortalecida, permite que 

se alcance um maior impacto nas demandas requeridas junto das organizações 

públicas [...]. (JUSTO; AMORIM, 2019, p. 11). 
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Por isso, necessário consolidar nos pescadores artesanais os ideais de pertencimento em 

relação à Colônia de pesca e a comunidade. É uma relação que deve ser fortalecida, 

fundamentalmente, pois o discurso predominante tenciona e objetiva a fragmentação dos 

indivíduos na comunidade, para que se alcance a efetivação no desmonte das instituições e 

associações. 

Conforme observado por Justo e Amorim (2019, p. 3), 
 

A análise preliminar da proposição mostra que a medida busca suprimir a atuação das 

associações que atendem aos segurados especiais. Com a implementação de tal 

medida, o papel de atuação dos sindicatos e associações de agricultores e pescadores 

artesanais perderia parte de sua atuação e autonomia, deixando de representar diante 

do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS os seus membros e associados [...]. 

 

O que se temia tornou-se real com as alterações propostas na Medida Provisória 871 

vigentes com plena eficácia após a conversão de tal medida na Lei 13.846/19.  

O parágrafo 1º do artigo 38-B da Lei 13.846 de 2019, que promove alterações na Lei 

8.213, em especial nos parágrafos 4º e 5º do art. 17 desta, infirmando que após o dia 1º de 

janeiro de 2023, os dados dos segurados especiais deverão ser inseridos no sistema do Cadastro 

Nacional de Informações Sociais (CNIS), o qual será gerido e mantidos por meio de acordos de 

cooperação com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e outros órgãos da 

administração pública federal, estadual, distrital e municipal. 

Nessa perspectiva, se entende compreensível o interesse do Estado em gerir de modo 

pleno o seu sistema de previdência social, com destaque no que se refere aos segurados 

especiais, por conta de suas condições diferenciadas de tempo de vinculação, idade para 

aposentadoria e, como ocorre com pescadores artesanais, a existência de um seguro-

desemprego, comumente chamado de defeso, o qual é exclusivamente pago à categoria durante 

os períodos em que o Ibama decreta a proibição de pesca de determinadas espécies.  

A plena gestão dessas informações é necessária para a garantia de isonomia e o 

adequado e justo recebimento aos que fazem jus a esse direito, no intuito de se evitar fraudes e 

demais vinculações de sujeitos que nunca realizaram qualquer das atividades elencadas na 

categoria da seguridade especial, buscando alcançar a associação com a pesca para se 

locupletar, ilicitamente, causando prejuízo aos cofres públicos e fragilizando a funcionalidade 

do sistema.  

Entretanto, o modo como tal sistema tenciona ser implementado pelo Governo merece 

atenção, dada as controvérsias oriundas das alterações causadas pela Lei 13.846 de 2019, que 

dá nova redação a diversos textos legais, mas principalmente as modificações ocorridas nos 

artigos 38-A e B da Lei 8.213 e suas implicações no que alcançará a atribuição das Colônias, 
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Associações e Sindicatos de pescadores, que atuam diretamente com os pescadores artesanais, 

para manutenção de seus cadastros e solicitações de benefícios junto ao INSS. 

Desde a edição da Medida Provisória 871 em 18 de janeiro de 2019 até sua posterior 

conversão definitiva na lei ordinária nº 13.846/19, a concessão do seguro desemprego a ser 

concedido ao pescador profissional artesanal durante o período de defeso (fixado pelo IBAMA), 

deve passar  

 

Art. 37. A ratificação prevista no § 2º do art. 38-B da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, será exigida pelo INSS após o prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de 

publicação da Medida Provisória nº 871, de 2019, em 18 de janeiro de 2019. 

Parágrafo único. No decorrer do prazo de que trata o caput deste artigo, será aceita 

pelo INSS a autodeclaração do segurado independentemente da ratificação prevista 

no § 2º do art. 38-B da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, sem prejuízo do disposto 

no § 4º do referido artigo, devendo ser solicitados os documentos referidos no art. 106 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (BRASIL, 2019). 

 

O § 2º do art. 38-B relata que  

 

§ 2º Para o período anterior a 1º de janeiro de 2023, o segurado especial comprovará 

o tempo de exercício da atividade rural por meio de autodeclaração ratificada por 

entidades públicas credenciadas, nos termos do art. 13 da Lei nº 12.188, de 11 de 

janeiro de 2010, e por outros órgãos públicos, na forma prevista no regulamento. 

(BRASIL, 2019). 

 

Essas entidades credenciadas, como relata o art. no § 2º do art. 38-B da Lei nº 8.213, 

serão devidamente definidas nos termos da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, abordadas 

no tópico a seguir. 

 

ATER, PNATER e PRONATER 

 

No decorrer da leitura do artigo 13 da Lei 12.188/10 (BRASIL, 2010), não há uma 

especificação exata do que são as “entidades públicas credenciadas”, mas tão somente a 

informação de que “o credenciamento de Entidades Executoras do Pronater será realizado pelos 

Conselhos a que se refere o art. 10 desta Lei”, e o artigo 10 informa que “o Pronater será 

implementado em parceria com os Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Sustentável e da 

Agricultura Familiar ou órgãos similares”. 

Cumpre esclarecer que o nominado Programa Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária – Pronater, devidamente 

elencado no artigo 6º da Lei 12.188 (BRASIL, 2010), servindo de apoio ao serviço de 

Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER, que é exposto conforme o artigo 2º da mesma 

lei: 
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Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por: I - Assistência Técnica e Extensão Rural 

- ATER: serviço de educação não formal, de caráter continuado, no meio rural, que 

promove processos de gestão, produção, beneficiamento e comercialização das 

atividades e dos serviços agropecuários e não agropecuários, inclusive das atividades 

agroextrativistas, florestais e artesanais. (BRASIL, 2010). 

 

No artigo 7º, é definido que “o Pronater terá como objetivos a organização e a execução 

dos serviços de Ater ao público beneficiário previsto no art. 5o desta Lei, respeitadas suas 

disponibilidades orçamentária e financeira”. O referido art. 5º, que se refere a Política Nacional 

de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - Pnater 

assim narra:  

 

Art. 5o São beneficiários da Pnater: 

I - os assentados da reforma agrária, os povos indígenas, os remanescentes de 

quilombos e os demais povos e comunidades tradicionais; e 

II - nos termos da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, os agricultores familiares ou 

empreendimentos familiares rurais, os silvicultores, aquicultores, extrativistas e 

pescadores, bem como os beneficiários de programas de colonização e irrigação 

enquadrados nos limites daquela Lei. 

Parágrafo único. Para comprovação da qualidade de beneficiário da Pnater, exigir-se-

á ser detentor da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - DAP ou constar na Relação de Beneficiário - RB, homologada 

no Sistema de Informação do Programa de Reforma Agrária - SIPRA. (BRASIL, 

2010, grifo nosso). 

 

São elencados no art. 4º os objetivos da Política Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER: 

 

Art. 4o São objetivos da Pnater: 

I - promover o desenvolvimento rural sustentável; 

II - apoiar iniciativas econômicas que promovam as potencialidades e vocações 

regionais e locais; 

III - aumentar a produção, a qualidade e a produtividade das atividades e serviços 

agropecuários e não agropecuários, inclusive agroextrativistas, florestais e artesanais; 

IV - promover a melhoria da qualidade de vida de seus beneficiários; 

V - assessorar as diversas fases das atividades econômicas, a gestão de negócios, sua 

organização, a produção, inserção no mercado e abastecimento, observando as 

peculiaridades das diferentes cadeias produtivas; 

VI - desenvolver ações voltadas ao uso, manejo, proteção, conservação e recuperação 

dos recursos naturais, dos agroecossistemas e da biodiversidade; 

VII - construir sistemas de produção sustentáveis a partir do conhecimento científico, 

empírico e tradicional; 

VIII - aumentar a renda do público beneficiário e agregar valor a sua produção; 

IX - apoiar o associativismo e o cooperativismo, bem como a formação de agentes de 

assistência técnica e extensão rural; 

X - promover o desenvolvimento e a apropriação de inovações tecnológicas e 

organizativas adequadas ao público beneficiário e a integração deste ao mercado 

produtivo nacional; 

XI - promover a integração da Ater com a pesquisa, aproximando a produção agrícola 

e o meio rural do conhecimento científico; e 

XII - contribuir para a expansão do aprendizado e da qualificação profissional e 

diversificada, apropriada e contextualizada à realidade do meio rural brasileiro. 

(BRASIL, 2010). 
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Da leitura do texto da Lei 12.188/10, em especial o artigo 4º, que elenca os objetivos da 

Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 

Reforma Agrária – PNATER, resta evidente que a proposta do atual Governo é: 1) extinguir as 

Associações, Colônias e Sindicatos, tal como locais de fortalecimento dos grupos que 

representam; 2) migrar as atuais instituições para que atuem como fomentadoras e interventoras 

das atividades exercidas, para fins de aumentar a produtividade e promover o desenvolvimento 

sustentável, como explicitam os incisos I, II, III e V do artigo 4º. (BRASIL, 2010). 

Importante questionar que tal ressignificação, que poderia ocorrer, eis que já prevista no 

ordenamento jurídico brasileiro, modificaria o objeto que define os sindicatos, entidade à qual 

as Colônias e Associações de Pesca foram equiparadas pelo parágrafo único do artigo 8º da 

Constituição Federal. (BRASIL, 1988). De entidades representativas, se tornariam incubadoras 

empresariais, visando potencializar a produção e extrativismo, sob a duvidosa premissa de 

desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida de seus beneficiários. 

Salienta-se que, muito embora em sua maior parte o texto da Lei 12.188/10 se refira as 

questões agrícolas, rurais e termos que levam a crer que seria esta Lei aplicada exclusivamente 

àqueles que lavram a terra como seu sustento, o artigo 5º da referida lei inclui os pescadores 

como beneficiários dos programas que a mesma visa instituir. 

 

CONCLUSÃO 

 

No degringolar da importância das associações, sindicatos e colônias de pescadores, 

observamos que tal agenda é um dos objetivos da atual administração, na esteira do 

neoliberalismo mundial.  

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) apregoa políticas sociais voltadas ao 

desenvolvimento socioeconômico da população, com distribuição igualitária de renda e uma 

prestação de serviços de modo indiscriminado, como bem se compreende da seguridade social, 

com qualidade nos serviços de saúde, de acesso universal, assim como uma previdência forte e 

consolidada, voltada na garantia de uma aposentadoria minimamente digna, e também uma 

assistência social que garantisse aos incapacitados e desprovidos de recursos uma subsistência 

minimamente digna.  

Com a ascensão de grupos políticos contrários às políticas sociais e ações afirmativas - 

pautadas em uma interpretação cidadã e social da Constituição; grupos que desprezam os 

avanços sociais conquistados a duras penas; percebe-se que há uma distopia social imperando, 

uma vez que grande parte da população diretamente impactada por essas políticas de 
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austeridade apoia tais ações ou apenas se mantém passiva, sem esboçar reação. Cumpre aqui 

destacar a necessidade de que as produções acadêmicas que versem sobre a reflexão das 

políticas públicas, especialmente aquelas de feição social, deflagradas tão logo foi promulgada 

a Constituição Federal de 1988, trazidas pelo pensamento único neoliberal que se instaurou no 

Brasil com a eleição de Fernando Collor para a Presidência em 1990. A tríade trazida pela 

Emenda Constitucional n. 95, pela Reforma Trabalhista e pela Previdenciário-Assistencial ora 

travada (PEC n. 6/19), instiga uma produção critica acerca destas diversas políticas em torno 

dos direitos sociais afetados. 

Não se trata de discordância ideológica, mas sim de apropriadamente demonstrar que 

como a desconstituição ou não efetivação dos direitos sociais anunciados na Constituição 

Federal de 1988 estão conformando um “Welfare-state” às avessas, uma espécie de “Badfare-

state” ou Estado Malfeitor. Esse desdobramento originado pelo pensamento neoliberal é para 

além de nocivo, mas totalmente desumano e antidemocrático: busca eliminar grupos que não 

se alinham ao modo predominante de produção e consumo, seja diminuindo seus direitos, seja 

poluindo as áreas que cultivam e extraem seus alimentos ou ainda; tornando os locais onde 

estabelecem moradia áreas de interesse ambiental. (LOUREIRO, 2019).  

O Estado não mais ampara as populações tradicionais, pobres e demais hipossuficientes. 

Essas pessoas são consideradas fardos que prejudicam o bom desenvolvimento do país, de 

forma que é necessário inseri-las no mercado de trabalho para que sejam úteis.  

Essa conduta é muito bem demonstrada na Lei nº 13.846/19, assim como suas demais 

implicações. A exigência de um cadastro específico num órgão ainda não devidamente 

consolidado, para que a atividade dos pescadores artesanais seja contabilizada para fins de 

aposentadoria e permanência na condição de segurado especial é, no mínimo, desprovida de 

qualquer razoabilidade e respeito com essas populações tão sofridas e castigadas pelas 

intempéries de suas atividades.  

Se compreende necessária a instituição de políticas públicas fiscalizadoras que coíbam 

os indevidos cadastramentos e pagamentos de prestações aos que não exercem a atividade 

elencada aos segurados especiais que fazem jus ao seguro defeso, mas não se admite que para 

resolver o problema existente a solução venha resultar na extinção dos sindicatos e colônias de 

pesca.  
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